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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EDEMAR GOMES LEAL
ADVOGADO : JÉSSICA LOUIZE DOS SANTOS BUIAR - PR087832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE INCIDE O ÓBICE DA 
SÚMULA N. 182/STJ. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. I
NVASÃO DE DOMICÍLIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Ministra Presidente desta Corte Superior não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 182/STJ.

2. No agravo regimental, as razões recursais não impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão monocrática proferida nesta 
Corte Superior, atraindo, novamente, o óbice da Súmula n. 182/STJ.

3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

4. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar"
 (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

5. No caso, há flagrante ilegalidade, porquanto a diligência apoiou-se em 
meras denúncias anônimas e na suposta autorização concedida pela 
genitora do ora agravante, não comprovada por escrito ou em juízo, 
circunstâncias essas que não justificam, por si sós, a dispensa de 
investigações prévias ou do mandado judicial.
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6. Agravo regimental não conhecido. Ordem concedida de ofício 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental e conceder habeas coprus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 20 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EDEMAR GOMES LEAL
ADVOGADO : JÉSSICA LOUIZE DOS SANTOS BUIAR - PR087832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE INCIDE O ÓBICE DA 
SÚMULA N. 182/STJ. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. I
NVASÃO DE DOMICÍLIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Ministra Presidente desta Corte Superior não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 182/STJ.

2. No agravo regimental, as razões recursais não impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão monocrática proferida nesta 
Corte Superior, atraindo, novamente, o óbice da Súmula n. 182/STJ.

3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

4. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar"
 (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

5. No caso, há flagrante ilegalidade, porquanto a diligência apoiou-se em 
meras denúncias anônimas e na suposta autorização concedida pela 
genitora do ora agravante, não comprovada por escrito ou em juízo, 
circunstâncias essas que não justificam, por si sós, a dispensa de 
investigações prévias ou do mandado judicial.
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6. Agravo regimental não conhecido. Ordem concedida de ofício 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por EDEMAR GOMES LEAL contra 
decisão da lavra da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 
especial, em virtude da incidência da Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 660/661).

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa do agravante reitera as 
razões expostas no recurso especial, notadamente a nulidade das provas decorrente 
do ingresso forçado no domicílio do réu, sem mandado judicial ou autorização do 
morador.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
matéria ao colegiado. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo regimental, mas pela concessão da ordem de ofício.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto.

Com efeito, conforme asseverado na decisão monocrática, do agravo em 
recurso especial não se conheceu, em razão da incidência da Súmula n. 182/STJ (e-
STJ fls. 660/661).

Nas razões deste agravo regimental, o ora agravante não impugna 
específica e pormenorizadamente os fundamentos da decisão monocrática proferida 
nesta Corte Superior, ancorada na ausência de impugnação à deficiência de cotejo 
analítico e às Súmulas n. 7/STJ, 283/STF e 126/STJ.

Desse modo, não havendo impugnação específica dos fundamentos da 
decisão ora questionada, deve ser aplicado, por analogia, em mais uma oportunidade
, o teor da Súmula n. 182 desta Corte Superior.     

Nesse sentido, confiram-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
NEGATIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

2. Nos termos da Súmula 182 do STJ, é manifestamente inadmissível o 
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão confrontada.

[...]

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento. (EDcl no AREsp n. 614.968/SP, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, DJe 29/2/2016, grifei.)

 
PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACOU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É inadmissível o agravo que não infirma todos os fundamentos da decisão 
que negou seguimento ao recurso especial. Súmula 182/STJ.

2. Na hipótese, inadmitido o recurso em razão das Súmulas 7/STJ e 83/STJ, 
incumbia à parte demonstrar a não incidência dos enunciados sumulares.

3. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do recurso especial pelo 
dissídio jurisprudencial, tendo em vista a ausência de identidade fática entre 
o acórdão paradigma apresentado e os fundamentos do acórdão recorrido.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 275.940/RS, relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
2/6/2015, DJe 9/6/2015, grifei.)

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO 
DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. [...]

2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.

3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão recorrido 
está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a recorrente 
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ.

4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece ser 
conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.

5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.374.369/RS, relator 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, 
DJe 26/6/2013, grifei.)

 

 No entanto, diviso flagrante ilegalidade quanto ao ingresso forçado na 
residência do ora agravante.
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Sobre o tema, cumpre frisar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 

autoridade, e de nulidade dos atos praticados". Confira-se, oportunamente, a ementa 
do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar 
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A 
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de 
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o 
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é 
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da 
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto 
de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada 
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se 
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada 
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar 
que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência 
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 5/11/2015, DJe 
10/5/2016, grifei.)

 

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto 
desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 
inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
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Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em 
transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de 
criminalidade", mas que "há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no 
domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial, 
legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Cinge-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas 
razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizem a entrada 
forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Colaciono o seguinte trecho do acórdão atacado (e-STJ fls. 500/501, grifei):

Com efeito. Extrai-se dos autos – notadamente do boletim de ocorrência 
(mov. 1.15) e dos depoimentos prestados no feito (movs. 104.2 e 104.3) – 
que os policiais militares estavam em que um patrulhamento no bairro 
Tatuquara quando receberam uma denúncia anônima, indivíduo, vulgo 
“DEIMA”, estaria realizando a comercialização de entorpecentes em sua 
residência. Informaram que, ao chegar no local, a equipe fez contato com 
uma senhora, que estava na frente da casa, de nome Maria, que informou 
que o suposto traficante era seu filho e o chamou. Contaram que informaram 
ambos sobre a operação e o réu lhes confessou que matinha entorpecentes 
sob sua posse. Relataram que, com autorização de Maria, adentraram na 
residência e localizaram 52 invólucros de cocaína no quarto do indivíduo, 
dentro do bolso de uma jaqueta, duas porções de maconha, uma maior e 16 
porções menores, essas embaladas e prontas para o repasse a consumo de 
terceiros, bem como uma balança de precisão, plásticos ‘zip lock’, papel 
filme e uma quantia de R$ 70,00 em dinheiro.

Feito esse retrospecto, insta salientar que a situação em que se encontrava 
o apelante quando da abordagem policial era de flagrante delito, porquanto o 
crime de tráfico de entorpecentes, notadamente nas modalidades possui 
caráter permanente, o que “guardar, ter em depósito ”torna prescindível a 
existência de mandado de busca e apreensão, desde que existente fundada 
suspeita acerca da ocorrência de flagrante delito no local.

E, no caso concreto, bem é de ver que o cenário em que as diligências 
policiais se realizaram configurava a justa causa necessária a autorizar o 
ingresso na residência, o que se evidenciou não só por meio do efetivo 
apontamento da atividade ilícita por meio da denúncia anônima, como 
também pelo fato de o réu ter confessado a posse dos ilícitos. Soma-se 
a isso o fato deque a dona da residência expressamente franqueou a 
entrada dos policiais em sua residência.

A propósito, consigne-se não ser necessário um juízo de certeza dos 
policiais quanto à ocorrência de flagrante delito no domicílio, mas, tão 
somente, a existência de indícios consistentes acerca de tal conjuntura, 
especialmente ao se considerar as peculiaridades da atuação policial em 
casos como o dos autos, que geralmente exigem rapidez e objetividade para 
a constatação do flagrante. Em casos que tais, seria um rematado absurdo a 
autoridade policial suspender a diligência para providenciar um mandado de 
busca e apreensão, pois certamente o traficante teria tempo suficiente para 
se desfazer da substância entorpecente.

Em outras palavras, a atuação dos agentes policiais e as apreensões 
realizadas restaram justificadas previamente conforme o Direito e em 
elementos fáticos-probatórios consistentes(fundadas razões, nos termos do 
RE 603.616 do STF), inexistindo qualquer cenário de arbitrariedade na 
espécie.
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No caso em exame, verifica-se a violação ao art. 157 do CPP, observado 
que o ingresso forçado na casa não se sustenta em fundadas razões extraídas da 
leitura dos documentos dos autos. Isso, porque a diligência apoiou-se em denúncias 
anônimas e na suposta autorização da genitora do ora agravante, não comprovada por 
escrito ou em juízo, circunstâncias essas que não justificam, por si sós, a dispensa de 
investigações prévias ou do mandado judicial. Assim sendo, o contexto fático narrado 
não corrobora a conclusão inarredável de que na residência praticava-se o crime de 
tráfico de drogas.

Nesse contexto, é importante destacar que a Sexta Turma desta Corte, em 
recente entendimento firmado nos autos do HC n. 598.051/SP, de relatoria do Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, fixou as teses de que "as circunstâncias que antecederem a 

violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas 

razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 

quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em 

mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma 

ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 

necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando substância 

entorpecente", e de que até mesmo o consentimento, registrado nos autos, para o 
ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser comprovado pelo Estado, o 
que não ocorreu no caso em tela.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA. NULIDADE. 
INGRESSO DE POLICIAIS NO DOMICÍLIO DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA OU DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. COMPROMETIMENTO 
DA MATERIALIDADE DELITIVA. APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA (21 KG DE MACONHA). ÔNUS DA PROVA. ESTADO 
ACUSADOR. PROVAS OBTIDAS EIVADAS DE VÍCIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO.

1. Esta Corte Superior tem entendido, quanto ao ingresso forçado em 
domicílio, que não é suficiente apenas a ocorrência de crime permanente, 
sendo necessárias fundadas razões de que um delito está sendo cometido, 
para assim justificar a entrada na residência do agente, ou, ainda, 
autorização para que os policiais entrem no domicílio.

2. Segundo a nova orientação jurisprudencial, o ônus de comprovar a 
higidez dessa autorização, com prova da voluntariedade do 
consentimento, recai sobre o estado acusador.

3. Ordem concedida para reconhecer a nulidade do flagrante em razão da 
invasão de domicílio e, por conseguinte, das provas obtidas em decorrência 
do ato e absolver o paciente da imputação delituosa (art. 386, II, do CPP) 
referente à Ação Penal n. 1500041-98.2020.8.26.0580, da 1ª Vara Criminal 
da comarca de Assis/SP. Os efeitos desta decisão deverão ser estendidos à 
corré.

(HC n. 685.593/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
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de 19/10/2021, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 110G (CENTO E DEZ GRAMAS) DE COCAÍNA. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL APOIADO EM 
DENÚNCIA ANÔNIMA AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA NÃO COMPROVADA 
PELO ESTADO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO HC N. 598.051/SP. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por esta Corte, 
nos autos do HC n. 598.051/SP, o ingresso policial forçado em domicílio, 
resultando na apreensão de material apto a configurar o crime de tráfico de 
drogas - 110g (cento e dez gramas) de cocaína -, quando apoiado em mera 
denúncia anônima, não traz contexto fático que justifica a dispensa de 
investigações prévias ou do mandado judicial para a entrada dos agentes 
públicos na residência, acarretando a nulidade da diligência policial, como no 
caso dos autos.

2. Na hipótese em exame, do contexto fático delineado pelas instâncias 
ordinárias, infere-se que não houve nenhuma espontaneidade no dito 
consentimento do acusado para que os policiais ingressassem na 
residência, pois não foi comprovada a voluntariedade, tal como narrada 
na sentença condenatória, ônus probatório esse de incumbência do 
Estado.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 692.882/RJ, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 
13/12/2021, grifei.)

 

Portanto, é de se reconhecer, de ofício, a ilegalidade da invasão de 
domicílio, com a consequente anulação de todas as provas lá colhidas, bem como das 
que forem derivadas dessas. 

Assinale-se que a análise sobre a subsistência de provas dissociadas das 
ora tidas como ilícitas compete à primeira instância, com base nos elementos 
carreados nos autos, quando da prolação de nova sentença.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Concedo, contudo, a 
ordem de ofício para anular as provas decorrentes do ingresso desautorizado no 
domicílio, bem como as delas derivadas, e determinar o retorno dos autos ao Juízo de 
primeiro grau, para que profira novo julgamento, como entender de direito.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0201773-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.659.044 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030727020208160196  00071209720248160013  71209720248160013

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDEMAR GOMES LEAL 
ADVOGADO : JÉSSICA LOUIZE DOS SANTOS BUIAR  - PR087832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDEMAR GOMES LEAL 
ADVOGADO : JÉSSICA LOUIZE DOS SANTOS BUIAR  - PR087832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental e concedeu 
habeas coprus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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